
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3190877 - SP (2026/0049217-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA

AGRAVANTE :
SINDICATO  DOS  TRAB  EM  EMP  FERROVIARIAS  DE  SAO
PAULO 

ADVOGADOS : FARLEY BARBOSA FERREIRA - SP252624
MARCOS VINICIUS DA SILVA - SP300131
LUCILENE SENA BARROS - SP222170

AGRAVADO : KASHIKO TAKAKI JOAO 
AGRAVADO : ALESSANDRA TAKAKI JOAO DE MOURA 
AGRAVADO : LUAN SILVEIRA TAKAKI JOAO 
AGRAVADO : NORMA JOAO DOMINGUES 
AGRAVADO : LIDIA JOAO DOS SANTOS 
ADVOGADA : ELIANA DOS SANTOS QUEIROZ - SP089641

EMENTA

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  EXECUÇÃO.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
APLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO.  INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAÇÃO.  VÍCIO NÃO SANADO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  115/STJ.
HONORÁRIOS RECURSAIS.  NÃO CABIMENTO. MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
INAPLICABILIDADE.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  REFERIDO
CÓDEX. DESCABIMENTO.
I – Interposto recurso sem procuração dos autos, no regime do CPC, deve a parte ser
intimada para suprir a deficiência, nos termos do art. 932, parágrafo único. Na hipótese,
a outorga de poderes constante no instrumento de procuração foi concedida em data
posterior  à  da  interposição  do  recurso,  o  que  não  se  admite,  segundo  orientação
firmada por esta Corte.
II  –  É  entendimento  assente  neste  Tribunal  Superior,  consolidado  inclusive  no
enunciado sumular n. 115, que: “na instância especial é inexistente recurso interposto
por advogado sem procuração nos autos”.
III  –  O art.  1.017,  § 5º,  do estatuto processual  civil  diz  apenas com a dispensa de
apresentação de procuração quando os autos forem eletrônicos e interposto Agravo de
Instrumento, não se estendendo para a interposição de Recurso Especial e Agravo em
Recurso Especial, nem mesmo tendo o condão de justificar a inércia após a intimação
para tanto. Preced entes das Turmas componentes da 1ª e 2ª Seções.
IV  –  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão
recorrida.
V – Honorários recursais. Não cabimento. 
VI – Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII, e 18, § 2º, do Código
de Processo Civil de 1973 e 80, IV e VII, e 81 do estatuto processual civil de 2015,
porquanto ausente demonstração de que a parte recorrente agiu com culpa grave ou
dolo. Precedente do Supremo Tribunal Federal.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Estatuto
Processual  Civil,  em  razão  do  mero  improvimento  do  Agravo  Interno  em  votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII  – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3190877 - SP(2026/0049217-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB EM EMP FERROVIARIAS DE SAO

PAULO
ADVOGADOS : FARLEY BARBOSA FERREIRA - SP252624

MARCOS VINICIUS DA SILVA - SP300131
LUCILENE SENA BARROS - SP222170

AGRAVADO : KASHIKO TAKAKI JOAO
AGRAVADO : ALESSANDRA TAKAKI JOAO DE MOURA
AGRAVADO : LUAN SILVEIRA TAKAKI JOAO
AGRAVADO : NORMA JOAO DOMINGUES
AGRAVADO : LIDIA JOAO DOS SANTOS
ADVOGADA : ELIANA DOS SANTOS QUEIROZ - SP089641

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO. INCIDÊNCIA DA .  SÚMULA N. 115/STJ
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
INAPLICABILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO REFERIDO ART. 1.021,

. DESCABIMENTO.CÓDEX
I – Interposto recurso sem procuração dos autos, no regime do CPC, deve a parte ser
intimada para suprir a deficiência, nos termos do  parágrafo único. Na art. 932,
hipótese, a outorga de poderes constante no instrumento de procuração foi concedida
em data posterior à da interposição do recurso, o que não se admite, segundo
orientação firmada por esta Corte.
II – É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado inclusive no
enunciado sumular n. 115, que: “na instância especial é inexistente recurso interposto
por advogado sem procuração nos autos”.
III – O  § 5º, do estatuto processual civil diz apenas com a dispensa de art. 1.017,
apresentação de procuração quando os autos forem eletrônicos e interposto Agravo de
Instrumento, não se estendendo para a interposição de Recurso Especial e Agravo em
Recurso Especial, nem mesmo tendo o condão de justificar a inércia após a intimação
para tanto. Preced entes das Turmas componentes da 1ª e 2ª Seções.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
V – Honorários recursais. Não cabimento.
VI – Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII, e 18, § 2º, do Código
de Processo Civil de 1973 e 80, IV e VII, e 81 do estatuto processual civil de 2015,
porquanto ausente demonstração de que a parte recorrente agiu com culpa grave ou
dolo. Precedente do Supremo Tribunal Federal.
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VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do Estatuto art. 1.021,
Processual Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo SINDICATO DOS
contraTRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DE SÃO PAULO 

decisão monocrática, proferida pelo Sr. Ministro Herman Benjamin, Presidente desta
Corte, mediante a qual não conheceu do Agravo, bem como do  Recurso Especial, nos
termos do -E, V, do RISTJ, em razão da incidência da Súmula n. 115 desta art. 21
Corte (fls. ).207/208e

Sustenta, o Agravante, em síntese, que:
 
[...] O  do Código de Processo Civil regula a formação do art. 1.017
instrumento do Agravo de Instrumento, incumbindo à parte agravante a
juntada das peças obrigatórias e daquelas que reputar úteis. No caso dos
autos, o Agravo de Instrumento nº 5033055-89.2024.4.03.0000 foi
interposto pela parte exequente (advogada Dra. Eliana dos Santos
Queiroz), na condição de agravante, sendo o Sindicato a parte agravada [...]
 
Ao certificar a regularidade da representação, o TRF3 reconheceu como
válida e suficiente a procuração de 25.11.2024 que se encontrava nos autos
de origem. Trata-se de pronunciamento judicial específico sobre a matéria,
emanado do órgão competente para o juízo de admissibilidade, nos termos
do  do CPC. art. 1.030
[...]
 
A procuração outorgada pelo Sindicato em 25 de novembro de 2024 e
juntada nos autos em 26 de novembro de 2024 (id. 346735806 — processo
5013784- 72.2024.4.03.6183) conferia poderes gerais "para o foro em geral,
com a cláusula ad judicia et extra, em qualquer Juízo, Instância ou
Tribunal", abrangendo expressamente o Dr. Marcos Vinícius da Silva (

 300.131) e a Dra. Lucilene Sena Barros (  222.170),OAB/SP OAB/SP
subscritores, respectivamente, do Agravo de Instrumento (subscrito em
27.01.2025) e do Recurso Especial (subscrito em 11.09.2025).
[...]
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado (fls. ) e, para tal, apresentou documentos de fls. 190/197e 198/239e.

Impugnação de  e  às fls.  na KASHIKO TAKAKI JOAO  OUTROS 244/256e,
qual se requer a majoração dos honorários advocatícios, nos termos do  § 11, art. 85,
do estatuto processual civil, bem como a aplicação das multas de litigância de má-fé e
a prevista no § 4º do  do referido . art. 1.021  códex

Não exercido o juízo de retratação (fl. 259e), os autos foram a mim
redistribuídos (fl. 265e).
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É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Não assiste razão ao Agravante, porquanto é entendimento assente neste
Tribunal Superior, consolidado inclusive no enunciado sumular n. 115, que: “na
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos”.

No presente caso, diante da ausência de procuração  cadeia completae/ou
de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do Agravo (Dr. Marcos Vinícius
da Silva  n. 300.131), bem como do Recurso Especial (Dra. Lucilene SenaOAB/SP
Barros  n. 222.170), determinou-se a intimação da parte em 12.03.2026 (fl.OAB/SP
180e), a fim de regularizar a representação processual.

Contudo, embora apresentada procuração (fls. ), o vício não restou181/183e
sanado, porquanto os poderes constantes no instrumento de mandato foram
outorgados em data posterior a interposição dos recursos, sendo inapto a finalidade
pretendida, consoante jurisprudência desta Corte, demonstrada no acórdão cuja
ementa transcrevo:

 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE
PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO AO SIGNATÁRIO DO
RECURSO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE
PODERES EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA . PRECLUSÃO SÚMULA N. 115/STJ
TEMPORAL.  § 5º, DO . INAPLICÁVEL. CORTES ART. 1.017,  CPC/2015
SUPERIORES. ECONOMIA PROCESSUAL E PRIMAZIA DO
JULGAMENTO DE MÉRITO OBSERVADOS. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de embargos de divergência não conhecidos, após ter sido
identificada falha na representação, a qual não foi corrigida mesmo após a
intimação da parte embargante .
II - Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte,
à fl. 462, em razão da ausência de procuração  cadeia completa dee/ou
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor dos embargos de
divergência, determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a
representação processual, no prazo improrrogável de 5 dias, sob pena de
não conhecimento do recurso.
III - A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o
regularizou, uma vez que os poderes consignados no instrumento de
mandato são posteriores à interposição do recurso.
IV - Registre-se que "é firme o entendimento desta Corte de que a ausência
da cadeia completa de  impossibilita oprocuração/substabelecimentos
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ " (AgInt no

, relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 2.430.872/SP
julgado em  DJe de . 13/5/2024,  17/5/2024)
V - Assim, "o recurso não pode ser conhecido, pois é necessário que a
outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior à da interposição do
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recurso. Incidência da " (AgInt no , Súmula n. 115/STJ  REsp n. 2.109.263/CE
Relator o Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em

 DJe de .20/5/2024,  24/5/2024)
VI - Quanto às razões apresentadas no pedido de reconsideração e
reiteradas no agravo interno, incabível a posterior apresentação da
procuração, às fls. 483-485, porque "a juntada extemporânea do
instrumento de representação não é bastante para corrigir a deficiência
processual, visto que ocorrida preclusão temporal" (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 2.089.326/PR
julgado em  DJe de . 29/4/2024,  2/5/2024)
VII - Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932,
parágrafo único, do , segundo os quais não se conhece do CPC/2015
recurso quando a parte descumpre a determinação para regularização da
representação processual, em consonância com o enunciado n. 115 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgInt no AREsp n.

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado2.426.293/SP,
em  DJe de  e AgRg no , relator 26/2/2024,  28/2/2024  REsp n. 2.073.540/AL
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023,
DJe de 8/9/2023.
VIII - Por fim, observa-se que os princípios da primazia do julgamento de
mérito, da economia processual e da instrumentalidade das formas foram
observados no momento em que a parte foi intimada para regularização de
vício na representação processual, mas não procedeu à sua correção.
Nesse contexto, "cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas
pelo Código de Processo Civil, o qual impõe responsabilidades a todos os
envolvidos na resolução da controvérsia. Assim, em se tratando de vício
que se tornou insanável diante das falhas imputadas à parte recorrente, não
há que se falar em aplicação do referido princípio" (AgInt no AREsp n.

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,2.266.625/TO,
julgado em  DJe de . 15/5/2023,  18/5/2023)
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt nos , Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, EREsp 2059568/GO
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe  - destaquei) 01/10/2024,  03/10/2024
 
De outra parte, registre-se que, posteriormente, quando da interposição do

presente Agravo Interno (fls. ), é que restou apresentada a procuração de fl.190/240e
182e. Todavia, já ocorrera o fenômeno da preclusão consumativa, diante da anterior
apresentação da petição de fls. 181/183e.

Consoante o magistério de Nélson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery,
"diz-se consumativa a preclusão, quando a perda da faculdade de praticar o ato
processual decorre do fato de já haver ocorrido a oportunidade para tanto, isto é, de o (
ato já haver sido praticado e, portanto, não pode tornar a sê-lo" Código de Processo
18ª ed., São Paulo, Editora Revista dos Civil Comentado e Legislação Extravagante,
Tribunais, 2019, p. 726, nota 5 ao . art. 223)

Ademais, impende anotar que o  § 5º, do Código de Processo Civil art. 1.017,
diz apenas com a dispensa de apresentação de procuração quando os autos forem
eletrônicos e interposto Agravo de Instrumento, não se estendendo para a interposição
de Recurso Especial e Agravo em Recurso Especial, nem mesmo tendo o condão de
justificar a inércia após a intimação para tanto.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO.
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INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. DISPENSA DO
 DO . INAPLICÁVEL NA INSTÂNCIA SUPERIOR.ART. 1.017  CPC/2015

. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.SÚMULA 115/STJ
1. Quanto à assistência judiciária gratuita, não há resultado útil em sua
concessão ou não no presente recurso, devendo ser formulado perante o
juízo de origem, que verificará o atendimento, ou não, das condições para a
concessão.
2. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da
irregularidade na representação processual do recurso. Consignou-se,
então, a incidência da Súmula 115 do STJ.
3. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme
estabelece a disciplina estatuída no , não regularizou a CPC/2015
representação processual.
4. Segundo disposto no  § 2º, I, do , descumprida a art. 76,  CPC/2015
determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso
interposto.
5. É entendimento desta Corte Superior que se afigura inexistente, na
instância especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos. Aplicação da . Julgados: AgRg no Súmula 115/STJ

, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJeAREsp 717.909/MT
22.4.2019; AgInt no , Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, AREsp 417.532/RJ
DJe 4.5.2017; AgRg no , Rel. Ministra DIVA MALERBI, AREsp 763.425/MG
DJe 15.4.2016.
6. Ademais, a dispensa de instrução do agravo de instrumento com as
peças referidas nos incisos I e II do  do , prevista em art. 1.017  CPC/2015
seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da impossibilidade de
acesso aos autos eletrônicos originais. Precedentes.
7. É obrigação da parte recorrente, quando da interposição do recurso
especial, a juntada da cadeia completa de procurações, independente de
quem deu az o ao agravo de instrumento.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministro MANOEL ERHARDT - AREsp 1979135/SP
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5 -, PRIMEIRA TURMA,
julgado em  DJe . 14/03/2022,  18/03/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IRREGULARIDADE PROCESSUAL. INTIMAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO.

. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.SÚMULA N. 115/STJ
1. A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração ou cadeia
completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do
recurso. Intimada para sanar o vício, não regularizou no prazo oferecido.
2. Na instância extraordinária, é inexistente recurso interposto por advogado
sem procuração nos autos (Súmula n. 115 do STJ).
3. "A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças
referidas nos incisos I e II do  do CPC, prevista em seu § 5º, não art. 1.017
alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos
eletrônicos originais" (AgInt no , relator Ministro Gurgel REsp 1.869.850/SP
de Faria, Primeira Turma, DJe de . 17/2/2021)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro OG FERNANDES, AREsp 1878023/SP
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe . 08/02/2022,  11/02/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE JUNTADA DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO
CONFERINDO PODERES AO ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO
ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. APLICAÇÃO DA

, MESMO SENDO OS AUTOS ELETRÔNICOS.SÚMULA 115/STJ
FERIADO LOCAL. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR
RESTRITA AO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL.
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RECURSO INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se
pode conhecer, consoante o  § 2º, I,  o  parágrafo único, art. 76, c/c  art. 932,
do , na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar CPC/2015
a representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi
assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal
de Justiça.
1.2. Esta "Corte de Justiça já assentou o entendimento de que a dispensa
da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017,
§ 5º, do , não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra CPC/2015
a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é
específica da classe processual 'agravo de instrumento'" (AgInt no

, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp 1.782.813/GO
em 1º/  DJe .6/2021,  7/6/2021)
2. Nos termos do   o  § 5º, ambos do Código de art. 219, c/c  art. 1.003,
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com
fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze)
dias úteis.
3. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003,
§ 6º, do CPC de 2015, bem como os princípios consagrados pelo novo
Código, por maioria, firmou orientação de que a parte recorrente deve
comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso",
sendo inviável a apresentação de documento hábil em momento posterior
para demonstrar a tempestividade (AgInt no , Rel. AREsp 957.821/MS
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI,
CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe de . 20/11/2017,  19/12/2017)
4. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no

, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada emREsp 1.813.684/SP
 DJe  entendeu que "a tese firmada por ocasião do03/02/2020,  28/02/2020,

julgamento do  é restrita ao feriado de segunda-feira de REsp 1.813.684/SP
carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais",
restrição aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que
foi reafirmado por ocasião do julgamento dos EDcl na QO no

, em sessão realizada emRESP 1.813.684/SP  19/05/2021.
5. Cumpre consignar que a Corte Especial, no julgamento do

, ratifcou o seu entendimento no sentido de que aAREsp 1.481.810/SP
modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda-feira de Carnaval não
deve ser ampliada aos demais feriados locais, valendo, portanto, a regra
geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de
comprovação da tempestividade no ato de interposição do recurso.
5.1. Assim, considerando o entendimento firmado pela Corte Especial na
QO no , não se faz possível a comprovação do feriado REsp 1.813.684/SP
local, na hipótese, do Dia da Consciência Negra, após a interposição do
recurso.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, AREsp 1683003/SP
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe . 06/12/2021,  09/12/2021)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE
NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO
AGRAVADO.
1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
1.1. A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças
referidas nos incisos I e II do  do CPC, prevista em seu § 5º, não art. 1.017
alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos
eletrônicos originais. Caso em que, mesmo tendo sido intimada para
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regularizar a representação processual por determinação da Presidência
desta Corte, a parte agravante juntou os documentos fora do prazo
estipulado.
2. Manejados dois recursos pela mesma parte contra uma única decisão, a
preclusão consumativa impede o exame do que tenha sido protocolizado
por último.
3. Agravo interno de fls. 1.216-1.241 e-STJ desprovido e agravo interno de
fls.1.243-1.267 e-STJ não conhecido.
(AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro MARCO BUZZI, AREsp 1964602/RJ
QUARTA TURMA, julgado em  DJe . 21/02/2022,  24/02/2022)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
Por sua vez, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos

Enunciados Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta
Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no  do art. 85
Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à
novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a
necessidade de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente
distribuídos quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de
recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais
em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento
ou de improvimento do recurso.

Impende destacar que a Corte Especial deste Tribunal Superior, na sessão
de 9.11.2023, concluiu o julgamento do Tema n.  (Recursos Especiais ns. 1.059/STJ

  e  acórdãos pendentes de publicação),1.864.633/RS, 1.865.223/SC 1.865.553/PR,
fixando a tese segundo a qual a majoração dos honorários de sucumbência prevista no

 § 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ouart. 85,
não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente.
Não se aplica o  § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do art. 85,
recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do julgamento e limitada a
consectários da condenação.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários
recursais (art. 85, § 11, do ), afigura-se-me acertado o entendimento CPC/2015
segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso,
sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-
se indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias,
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais,
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os
requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do  do estatuto processual civil de 2015, art. 85
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões ( . STF, Pleno, AO 2.063 v.g
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 Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017),AgR/CE,
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Nessa linha a compreensão da Corte Especial deste Tribunal Superior (v.g.:
AgInt nos , Rel. Min. Felix Fischer, Rel. p/ acórdão Min. Herman EAREsp 762.075/MT
Benjamin, DJe 07.03.2019).

Assim, em sede de agravo interno, impossibilitada a majoração de
honorários nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil de 2015. art. 85,

Registro, outrossim, que o exercício do direito de recorrer não implica,
necessariamente, no abuso de tal direito e, para a configuração da litigância de má-fé
(arts. 17, VII e 18, § 2º, do Código de Processo Civil de 1973 e 80, IV e VII, e 81 do
estatuto processual civil de 2015), é preciso a caracterização de culpa grave ou dolo
por parte do recorrente, não podendo ser presumida a atitude maliciosa, consoante
precedente do Supremo Tribunal Federal cuja ementa transcrevo:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE
OU OMISSÃO - PRETENSÃO RECURSAL QUE VISA, NA REALIDADE, A
UM NOVO JULGAMENTO DA CAUSA - CARÁTER INFRINGENTE -
INADMISSIBILIDADE - PRETENDIDA IMPOSIÇÃO DE MULTA -
AUSÊNCIA DE INTUITO PROCRASTINATÓRIO - ATITUDE MALICIOSA
QUE NÃO SE PRESUME - INAPLICABILIDADE DO  E DO ART. 18

- EMBARGOS DEPARÁGRAFO ÚNICO DO  DO CPC  ART. 538
DECLARAÇÃO REJEITADOS. - Os embargos de declaração - desde que
ausentes os seus requisitos de admissibilidade - não podem ser utilizados
com a finalidade de sustentar eventual incorreção do acórdão impugnado
ou de propiciar um novo exame da própria questão de fundo, em ordem a
viabilizar, em sede processual absolutamente inadequada, a
desconstituição de ato decisório regularmente proferido. Precedentes. - A
mera circunstância de os embargos de declaração haverem sido opostos
com o objetivo de infringir o julgado não permite presumir que a parte
recorrente tenha agido com o intuito de transgredir o princípio da lealdade
processual. É que não se presume o caráter malicioso, procrastinatório ou
fraudulento da conduta processual da parte que recorre, salvo se se
demonstrar, quanto a ela, de modo inequívoco, que houve abuso do
direito de recorrer. Comprovação inexistente, na espécie.
(RE 202.097 ED-EDv-AgR-ED, Relator: Min. CELSO DE MELLO, Tribunal
Pleno, julgado em  DJ 14-11-2003 PP-00012 EMENT VOL- 23/10/2003,
02132-14 PP-02665 – destaques meus).
 
Ademais, para a condenação ao pagamento de indenização por litigância de

má-fé deve-se demonstrar os prejuízos decorrentes do comportamento da parte
adversa.

No caso, não demonstrado que a parte recorrente agiu com culpa grave ou
dolo capaz de configurar a litigância de má-fé, razão pela qual indefiro o pedido.

Por fim, no que se refere à aplicação do  § 4º, do CPC, a art. 1.021,
orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha:
Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro Jorge Mussi, j. EAREsp n. 1.043.437/SP
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13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra Assusete EREsp n. 1.311.383/RS
Magalhães, j. 14.09.2016.

Ante o exposto,  ao recurso. NEGO PROVIMENTO
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AGRAVADO : KASHIKO TAKAKI JOAO 
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AGRAVADO : LUAN SILVEIRA TAKAKI JOAO 
AGRAVADO : NORMA JOAO DOMINGUES 
AGRAVADO : LIDIA JOAO DOS SANTOS 
ADVOGADA : ELIANA DOS SANTOS QUEIROZ - SP089641

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio  Kukina votaram com a Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento o  Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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